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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/11/2025
Local: Camberra/Austrália
Palavras-chave: Austrália; chocolates; perfil de consumo; importações
Responsáveis: Daniela de Moraes Aviani, Adida Agrícola em Camberra; Uran Joshi,
Assistente Técnico

PANORAMA DO MERCADO DE CHOCOLATES
NA AUSTRÁLIA

SUMÁRIO:

O australiano tem um forte hábito de consumir chocolates, mas o mercado é
altamente dependente de importações. O interesse por produtos premium, artesanais
e sustentáveis cresce, assim como a demanda por opções saudáveis, como
chocolates veganos, com menos açúcar ou maior teor de cacau. A produção local
enfrenta custos elevados e desafios logísticos, reforçando a necessidade de
importações — que somaram US$ 515 milhões em 2024. Há oportunidades para o
Brasil no varejo e no fornecimento de ingredientes, especialmente para marcas
artesanais. Recomenda-se atuar com distribuidores locais, explorar private label e
atentar para as normas da FSANZ.
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Preferências do Consumidor

O australiano consome, em média, entre 5,5 e 6 kg de chocolate por ano. O formato preferido
são os tabletes com diferentes combinações e sabores.

Os 11 milhões de australianos que consomem chocolates têm como preferência: tabletes da
Kit Kat, Cadbury, Cherry Ripe, Mars e Snickers; barras da Cadbury Dairy Milk, Fruit & Nut,
Hazelnut, Lindt Dark e Kit Kat; e caixas como Lindt Lindor Balls, Cadbury Favourites, Ferrero
Rocher ou Cadbury Roses.

O Natal e a Páscoa são os períodos de maior pico de consumo. Outras datas festivas
relevantes para a indústria de chocolates são o Dia dos Namorados, Dia das Mães, Dia dos
Pais, Dia da Austrália e Ano Novo Chinês. Nesses períodos, são comuns as embalagens
decorativas, seleções temáticas e lançamentos de edições limitadas utilizadas para
incrementar ainda mais as vendas.

Principais tendências do mercado australiano de chocolate

O chocolate é um agrado comum em diversas ocasiões, mas o aumento da conscientização
em saúde tem reduzido a demanda por chocolates tradicionais e produtos de confeitaria. Por
outro lado, o crescimento da renda familiar possibilita acesso a produtos de maior valor
agregado. Apesar da evolução de preferências dos consumidores ser um desafio, elas são as
grandes responsáveis por impulsionar as inovações da indústria.

Alguns dos principais movimentos que moldam o mercado são:
Demanda por produtos premium e artesanais favorecem chocolates de alta qualidade, com
sabores e ingredientes únicos. Isso beneficia marcas locais (Imagem 1), que ganham
popularidade devido ao trabalho criativo e artesanal envolvidos.

Imagem 1. Chocolates artesanais populares na Austrália
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Opções saudáveis, como produtos com baixo teor de açúcar, sem glúten, veganos, ricos
em proteínas ou com alto teor de cacau (70% ou mais), estão ganhando espaço.
Certificações e práticas sustentáveis - como Fair Trade, Rainforest Alliance, e produtos
sem óleo de palma - influenciam cada vez mais as escolhas dos consumidores.
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Indústria de chocolates na Austrália

Vale destacar que o setor de chocolates australiano - especialmente as operações locais de
multinacionais, conforme frequentemente abordado pela mídia - enfrenta desafios peculiares
significativos, como as cadeias logísticas longas para a chegada de matérias-primas
importadas, além de altos custos locais de energia e mão de obra, fatores que têm reduzido a
competitividade da produção nacional.

O setor de produção de chocolates na Austrália é caracterizado por baixa concentração de
mercado, com a Mondelez Australia (Cadbury) como líder (aprox. 12,5%). Outras grandes
empresas incluem Mars Wrigley, Nestlé e Ferrero, além de um segmento crescente de marcas
premium e artesanais (Imagem 2 e 3).
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Inovações em embalagem e storytelling
também passaram a ter grande impacto, com
consumidores priorizando marcas que
evidenciam em embalagens e na publicidade a
origem, a qualidade e a relação com
sustentabilidade. Exemplos: Mars Australia
introduziu embalagens sustentáveis (à base de
papel e recicláveis na coleta seletiva) e o
supermercado ALDI aderiu à iniciativa Tony’s
Open Chain para tornar o chocolate 100% livre
de trabalho escravo e apoiar comunidades
produtoras de cacau.
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Segundo o relatório Chocolate and Confectionery Manufacturing in Australia (setembro, 2025),
da IBISWorld, existem 373 empresas no setor de chocolate e confeitos na Austrália, com
projeções de receita para 2025 em torno de US$ 8 bilhões, distribuídas entre chocolates (US$
6 bi), produtos de cacau (US$ 1,3 bi) e confeitaria (US$ 700 mi).

Importações de Chocolate pela Austrália

A demanda da Austrália por chocolates importados decorre da limitada produção nacional e da
forte preferência dos consumidores por marcas de luxo. Os principais fornecedores são a
Bélgica, Alemanha e Suíça, com destaque para produtos premium e com apelo ético, além de
itens originários de países como Nova Zelândia, Peru e Coreia do Sul. 

O Anexo deste relatório apresenta a lista dos principais fabricantes de chocolate atuantes no
país (tanto multinacionais quanto marcas artesanais locais), além dos importadores e
distribuidores que compõem a cadeia de suprimentos do setor.

Importação de chocolate – HS 1806

A Austrália importa chocolates principalmente sob o código HS 1806 — Chocolate e outras
preparações alimentícias contendo cacau. Em 2024, o país importou cerca de 70 mil
toneladas, totalizando US$ 515 milhões, posicionando-se como o 21º maior mercado mundial
desse produto. Os principais fornecedores foram Alemanha (19,2%), Itália (14%), Nova
Zelândia (11,5%), Estados Unidos (9,5%), Bélgica (8,3%) e Suíça (5,2%). O imposto de
importação, de no máximo 5%, varia conforme o produto. Embora ainda em volumes
modestos, chocolates brasileiros já chegam ao mercado australiano, principalmente por meio
de dois importadores voltados à comunidade brasileira — Brazilian Style e Brazil Express.
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Importações de manteiga de cacau – HS 1804

A Austrália também importa manteiga de cacau (HS 1804), essencial na produção de
chocolates e confeitos. Em 2024, o país importou 23 mil toneladas, somando US$ 232
milhões, o 15º maior mercado mundial para esse produto. Os principais fornecedores foram
Indonésia (40,4%) e Malásia (36,8%). Importante notar que não há tarifa aplicada pela
Austrália para esse item.

Dicas de estratégias para exportadores brasileiros
O mercado australiano de chocolates importados cresce de forma constante, impulsionado
pela demanda por produtos premium e de origem ética. Exportadores brasileiros podem
aproveitar esse nicho ao destacar ingredientes diferenciados, como cacau amazônico, e
práticas sustentáveis de produção.
Para entrar no varejo, a melhor estratégia é firmar parceria com distribuidores ou varejistas
locais. Eles já possuem registro — ou são elegíveis — como fornecedores de
supermercados australianos, o que facilita a colocação dos produtos nas prateleiras. A
abertura de uma subsidiária na Austrália também é possível, mas costuma ter custo
elevado e nem sempre é viável para empresas iniciantes.
Exportadores focados no varejo devem avaliar a oferta de produtos em private label ou
white label, permitindo que o varejista australiano utilize sua própria marca e embalagem,
de acordo com as preferências dos consumidores.
Para fornecimento de ingredientes, há boas oportunidades no segmento artesanal, que
representa quase 70% do mercado premium. Apesar de menores, essas empresas
acompanham rapidamente as tendências de consumo e devem impulsionar parte do
crescimento futuro. As principais marcas artesanais estão listadas no Anexo 1.
Empresas interessadas no varejo ou no fornecimento industrial devem considerar a
participação em feiras australianas para ampliar contatos. A feira Fine Food Australia é a
mais relevante do país para prospecção de clientes e parceiros.
É essencial cumprir as normas da FSANZ (Food Standards Australia New Zealand) sobre
segurança e rotulagem. A atuação com distribuidores ou varejistas locais ajuda a atender
exigências sanitárias — especialmente para produtos com lácteos ou castanhas — além
de facilitar trâmites alfandegários, inspeções de quarentena, logística e gestão de validade,
aspectos críticos devido à distância entre Brasil e Austrália.
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O Código de Padrões Alimentares da Austrália e Nova Zelândia (ANZFSC) estabelece os
requisitos gerais e demais informações obrigatórias de rotulagem, além de especificações
para determinados alimentos (Parte 1.2). Com exceções pontuais, os rótulos de alimentos
destinados à venda no varejo ou ao uso em serviços de alimentação devem conter as
seguintes informações obrigatórias:

a. Nome do alimento (Standard 1.2.2)
b. Identificação do lote (Standard 1.2.2)
c. Nome e endereço comercial do fornecedor na Austrália ou na Nova Zelândia
d. Advertências obrigatórias (alérgenos), declarações e avisos (Standard 1.2.3; Schedule 9)
e. Lista de ingredientes (Standard 1.2.4)
f. Data de validade ou de consumo (Standard 1.2.5)
g. Condições de armazenamento e instruções de uso (Standard 1.2.6)
h. Informações sobre alegações nutricionais e de saúde (Standards 1.2.7 e 1.2.8)
i. Percentual de ingredientes ou componentes característicos (Standard 1.2.10)
j. Instruções de uso ou armazenamento, quando necessárias para a segurança do consumidor
k. Indicação do país de origem, obrigatória para produtos fabricados e vendidos na Austrália
(exceto alimentos da Nova Zelândia). Há um guia específico para orientar as empresas na
aplicação correta da rotulagem de origem.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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